PARECER Nº 346, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A EMENDA Nº1, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 1363, DE 2015

O Excelentíssimo Senhor Deputado Itamar Borges apresentou o Projeto de Lei de número 1363/2015, objetivando autorizar a comercialização, propaganda e consumo de bebida alcoólica em eventos esportivos, nos estádios de futebol e arenas esportivas, no Estado de São Paulo.
A proposição esteve em pauta no interregno compreendido entre a 125ª e a 129ª Sessões Ordinárias (de 21/10/2015 a 27/10/2015) da 18ª Legislatura desta colenda Casa Popular, sem receber quaisquer emendas ou substitutivos.
Em uma primeira avaliação, nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável, da lavra do Excelentíssimo Senhor Deputado Marcos Zerbini, frisando-se que o nobre Parlamentar não avaliou o mérito da propositura.
Em sede de vista, o Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Cezar, em voto mais detalhado, opinou contrariamente ao projeto sob análise, asseverando que a competência para legislar sobre comércio e propaganda é exclusiva da União, nos termos do artigo 22 da Constituição Federal. Além dessa perspectiva formal, o Parlamentar asseverou que autorizar a venda de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol implicaria “um retrocesso da sociedade na luta contra a violência relacionada ao esporte...”.
Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Deputado proponente solicitou que este Projeto de Lei passasse a tramitar no regime de urgência, pleito deferido, apesar de, no mérito, não haver nada que o justificasse verdadeiramente.
Determinada reunião conjunta de Comissões, adveio novo voto favorável ao projeto 1363/2015, desta feita, da lavra do Excelentíssimo Senhor Deputado José Américo. Para falar favoravelmente ao pleito, na linha das justificativas apresentadas no próprio Projeto de Lei, o nobre relator asseverou que: 1) o Estatuto do Torcedor não proíbe expressamente o consumo de toda e qualquer bebida, mas apenas aquelas comprovadamente capazes de gerar violência; 2) que a proibição total priva o público de se entreter de forma plena e não impede as pessoas de já entrarem nos estádios alcoolizadas; 3) que, na Copa do Mundo, cervejas foram comercializadas, não se verificando atos consideráveis de violência.
Posteriormente, já em Plenário, o PL recebeu emenda, da lavra do Excelentíssimo Senhor Deputado Wellington Moura, determinando a fiscalização, mediante blitz do bafômetro, nos arredores de estádios e arenas esportivas.
Em razão da apresentação de referida emenda, a proposição foi encaminhada a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliada em seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, parágrafo 1º, do Regimento Interno. Honrosamente, esta Deputada foi designada como relatora.
Por um equívoco, o nome desta Parlamentar constou como apoiadora da emenda; entretanto, quando de sua apresentação, esta Deputada foi categórica ao se manifestar contrariamente, pois apoiar a emenda, ainda que indiretamente, implicaria concordar com o projeto, o que se mostra impossível, por questões formais e também materiais.
Antes de evidenciar quais são essas questões, necessário declarar que intriga o empenho em liberar o consumo de cerveja nos estádios de futebol e, sobretudo, a preocupação em diferenciar a cerveja das demais bebidas. Mas esse é apenas um detalhe.
O que importa é que os argumentos desposados pelo Deputado Estadual proponente e pelo Relator, que repetiu seus fundamentos, não se sustentam. Vejamos.
Primeiramente, não cabe comparar os jogos de futebol dos campeonatos estaduais e nacionais com a Copa do Mundo, a uma, porque, na Copa do Mundo, montou-se uma verdadeira operação de guerra, para monitorar e prevenir qualquer ocorrência. Houve um envolvimento direto da Polícia Federal e até da Interpol, situação impossível de ser replicada em toda e qualquer grande partida de futebol.
Esta Parlamentar, professora da disciplina Segurança Pública, na Universidade de São Paulo, teve a oportunidade de participar de eventos com os Policiais responsáveis pela segurança durante a Copa do Mundo e, sem medo de errar, pode afirmar que o Estado de São Paulo, mesmo sendo o mais rico da Federação, não tem condições de manter estrutura parecida com a que foi montada em referida oportunidade. Além disso, o público que vem para uma Copa do Mundo é bastante disperso, muitos cidadãos, de muitos países, não havendo condições para se formarem verdadeiros exércitos, como ocorre com as torcidas organizadas. Em suma, a comparação é de todo indevida.
Em segundo lugar, o argumento de que as pessoas já entram embriagadas não é verdadeiro. Os nobres pares, nesta Casa, podem indagar à Polícia Militar e constatarão que pessoas visivelmente embriagadas são barradas nas entradas de arenas e estádios. Procede que alguns até consomem bebidas nos arredores, mas se chegam ao nível da embriaguez, simplesmente não ingressam.
Ademais, se os nobres pares quiserem consultar especialistas na área de saúde, constatarão que o tempo da partida de futebol, com total privação de álcool, é suficiente para diminuir os efeitos de eventual consumo na área externa. Por outro lado, se o indivíduo seguir bebendo durante toda a partida, ao sair, estará muito mais alterado e, não raras vezes, haja vista o inconformismo com os resultados, no retorno, podem ocorrer os enfrentamentos.
Como não bastasse, há estudos mostrando claramente que, mesmo quando há consumo antes da partida, as ocorrências diminuem, quando o álcool não é permitido em estádios (conferir: Carol A. Bormann e Michael H. Stone. The Effects of Eliminating Alcohol in a College Stadium: The Folsom Field Beer Ban. Jounal of American College Health, v. 50, n. 2, p. 87).
É bem verdade que, como método de segurança, adotou-se a boa prática das torcidas únicas, mas os torcedores de times diversos ainda se encontram no caminho, sendo certo que o álcool funciona como catalisador para os muitos conflitos.
Os defensores deste Projeto de Lei se apegam ao direito à plena diversão, bem como a um alegado baixo teor alcoólico da cerveja.
Ocorre que a vedação ao comércio, consumo e propaganda de álcool nos estádios de futebol em nada impede as pessoas de se divertirem. Os jogos podem ser acompanhados, até com maior consciência, sendo certo que um ambiente sem álcool finda sendo mais saudável para mulheres e crianças.
Improcedente, igualmente, o argumento comum de que o problema são as drogas ilícitas. Aliás, chega a ser vergonhoso o Estado de São Paulo pretender liberar álcool nos estádios, sob a alegação de que são consumidas drogas ilícitas e estas sim são causadoras da violência.
Tal argumento, há que se dizer, funciona como confissão da incompetência em impedir a entrada de drogas ilícitas nos estádios. E, se é verdade que as drogas ilícitas ingressam livremente, melhor mesmo proibir o comércio e consumo de álcool, pois a mistura de álcool com outras drogas potencializa todos os problemas.
Ademais, não se pode negar o número significativo de pesquisas a correlacionar o álcool, ainda que isoladamente consumido, e a violência, sendo certo que uma visita aos Tribunais do Júri do país bem evidenciará não haver exagero na afirmação. E o estudo abaixo, com finalidades declaradamente preventivas, evidencia que o consumo de álcool interfere negativamente na violência também quando o consumo se dá pela vítima, que fica mais suscetível e incapaz de se defender e tomar providências para minorar riscos e danos. Veja-se:
“Alcohol consumption by perpetrators of violence • Among victims of assaults presenting at an emergency department in Norway, 53% assessed that their attacker had consumed alcohol prior to the attack. In the Russian Federation, almost 75% of individuals arrested for homicide in 1995 had consumed alcohol. In England and Wales, national survey data (2003–2004) showed that perpetrators of violence had been drinking in half (50%) of all violent incidents, equivalent to more than 1.3 million incidents of alcohol-related violence per year. Alcohol consumption by victims of violence • Among victims of homicide 15–64 years old in Finland (1987–1996), 62.7% of men and 36.8% of women tested positive for alcohol. • In the Netherlands (1970–1998), 36% of patients presenting to a hospital trauma centre with injuries sustained through violence had consumed alcohol versus 6.6% of patients attending with accidental injuries. In Spain, 36% of patients attending an emergency department with violence-related injuries had consumed alcohol in the six hours prior to injury. Alcohol is a key factor across all types of interpersonal violence (Box 1). European studies have shown the following. Alcohol and youth violence Among men 18–24 years old in England and Wales, those who binge drink (having felt very drunk at least monthly during the past 12 months) are more than twice as likely to have committed a violent crime in the previous year as regular but non-binge drinkers. In Estonia, 80% of violent crime committed by youths has been linked to alcohol. In Norway, violent behaviour among 12- to 20-year-olds has been associated with having friends who regularly drink alcohol and having parents who are often intoxicated. Alcohol and child abuse Among schoolchildren aged 10–14 years in Latvia, Lithuania and The former Yugoslav Republic of Macedonia, overuse of alcohol by parents was significantly associated with emotional and physical abuse and correlated at a lower rate in the Republic of Moldova. In Germany, 32% of the offenders in cases of fatal child abuse (1985–1990) were thought to have consumed alcohol before committing the offence. Alcohol and intimate partner violence In Switzerland, 33% of perpetrators and 9.5% of victims of intimate partner violence were intoxicated at the time of the event. A study of domestic abuse of pregnant women in Malta found that both victimization and perpetration were associated with alcohol consumption. In Iceland, 71% of the female victims of intimate partner violence stated partner alcohol use as the main cause of their assault, and 22% reported using alcohol themselves as a coping mechanism. Alcohol and abuse of elderly people In England, 45% of caregivers for elderly people receiving respite care admitted to committing some form of abuse, with caregiver alcohol consumption being the most significant risk factor for physical abuse. Alcohol and sexual violence In Norway, early initiation to alcohol and high alcohol consumption have been associated with increased risk of sexual victimization among teenage girls, and 40% of rape victims reported consuming alcohol before the attack. In the United Kingdom, 58% of men imprisoned for rape reported having consumed alcohol in the six hours preceding the offence, and 37% were considered to be alcohol dependent. In Sweden, a previous diagnosis of alcohol dependence among sex offenders doubled the rate of reconviction for sexual violence” (Mark A. Bellis, Karen Hughes and Sara Hughes – org.- Alcohol and Interpersonal Violence: Policy Briefing. World Health Organization, Europe. 2005. p. 3/4).
Para além dos argumentos referentes à violência, deve-se perguntar que bem a pretendida liberação trará para as famílias. Todos os estudos mostram que os brasileiros bebem cada vez mais e cada vez mais cedo. O futebol é, por princípio, o esporte nacional. Esse esporte, em regra, possibilita a interação de pai e filhos. A propaganda e o comércio do álcool servem apenas para associar a droga ao prazer e, para piorar, ao esporte!
Por mais de uma oportunidade esta Parlamentar indagou e indaga: O que o álcool tem a ver com o esporte? A resposta é, ou deveria ser, NADA, absolutamente NADA!
Que algumas pessoas prefeririam a liberação, não se tem dúvidas, mas não são vistos protestos, nem mesmo clamor, pela aprovação do PL. Nesse contexto, impossível compreender a quem a medida interessa.
Poder-se-ia aduzir que as considerações ora lançadas estão mais relacionadas ao mérito, fugindo às competências desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. No entanto, todas as ponderações acima só vêm reforçar a impossibilidade de o Projeto de Lei em apreço seguir tramitando nesta Casa, pois a incompetência para tal fim resta incontestável. Vejamos.
Por primeiro, importante lembrar que o Projeto de Lei em apreço não versa apenas sobre a comercialização e consumo de bebidas em estádios de futebol, o PL também aborda a propaganda de tais produtos.
Nesse diapasão, como bem ponderado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Cezar, nos termos do artigo 22, inciso XXIX, da Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre propaganda comercial. Por aí, já se infere ser a propositura inconstitucional.
Mas não é só. A Lei Federal 10.671/03, posteriormente alterada pela Lei 12.299/10, em seu Artigo 13-A, inciso II, prevê, dentre as condições para acesso e permanência do torcedor, no recinto esportivo, “não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência”.
Referido dispositivo encontra-se no Capítulo IV do Estatuto do Torcedor, justamente aquele referente à SEGURANÇA.
Ora, se a Lei Federal veda o acesso e permanência do torcedor, no recinto esportivo, portando bebida, por óbvio, não poderá consumir e, pior, adquirir no interior do estabelecimento!
Os defensores do Projeto de Lei em análise, com o fim de burlar a lei, asseveram que, a bem da verdade, não há proibição clara à compra de bebidas. Francamente! Os dispositivos legais devem ser interpretados de forma sistêmica. Trata-se de regra básica da hermenêutica.
Se o Artigo 13-A foi incluso no Capítulo que trata de Segurança, resta evidente que se entendeu (em consonância com todos os estudos científicos) que o consumo de álcool gera violência. Nem seria necessário dizer, mas, para que não restem dúvidas, diz-se: o dispositivo não veda apenas o acesso portando álcool, veda a permanência portando álcool! Ora, como beber sem portar? A interpretação que os defensores deste Projeto de Lei pretendem conferir ao Estatuto do Torcedor é teratológica.
Ainda que o Estatuto vedasse apenas o acesso (sem mencionar a permanência portando), não seria possível autorizar a compra, pois, fatalmente, seria caso de concluir que a proibição de acesso implicaria mera preservação de mercado (ou de monopólio) e não sincera preocupação com a segurança.
Mas, não contentes com a insustentável exegese empregada, os defensores deste PL asseveram que o Estatuto do Torcedor fala em bebidas ou substâncias suscetíveis de gerar atos de violência... Alegam, como visto, que cerveja não estaria nesse rol, mas apenas as bebidas mais fortes.
O raciocínio também não se sustenta, uma vez que as bebidas mais fortes, até por terem maiores efeitos, são consumidas em menor escala; a cerveja, em regra, é consumida em larga quantidade e, nesse contexto, leva a idênticas consequências, o que faz ser igualmente necessária a sua proibição.
É verdade que esse movimento pela liberação do álcool em estádios de futebol tomou conta do país! Sim, intrigantemente, em praticamente todos os estados da federação, leis muito parecidas foram propostas.
Mas também é verdade que essas tais leis, até por sua inconstitucionalidade e ilegalidade, vêm sendo vetadas, questionadas e suspensas, junto ao Poder Executivo e ao Poder Judiciário de diversos entes da Federação. Aliás, com toda razão!
No Rio Grande do Sul, por exemplo, lei estadual correlata foi corretamente vetada pelo Exmo. Governador daquele Estado, veto posteriormente confirmado pela colenda Assembleia Legislativa gaúcha, com os seguintes argumentos:
“O Estatuto do Torcedor foi posteriormente alterado pela Lei Federal nº 12.299, de 27 de julho de 2010, que dispõe sobre medidas de prevenção e repressão a fenômenos de violência por ocasião de competências esportivas, acrescendo-lhe o art. 13-A, por meio do qual proibiu o acesso e a permanência de torcedores com bebidas alcoólicas em recintos esportivos. A Lei Federal estabeleceu comando proibitivo, condicionando o acesso do torcedor a recinto esportivo, a não portar bebidas que possam incitar a prática de atos de violência... Portanto, para permanência do torcedor no recinto esportivo não é permitido portar bebidas que gerem ou possibilitem atos de violência. Decorrente desta vedação fica evidenciada a impossibilidade da comercialização de bebidas potenciais geradoras destas consequências, ou seja, bebidas alcoólicas... a proposição legislativa em apreciação fere não apenas a repartição constitucional de competências, mas também o direito fundamental à segurança e o princípio da proporcionalidade, uma vez que permissão contida no projeto exporia a riscos a segurança e a integridade dos torcedores e dificulta fortemente a prevenção de episódios de violência em eventos esportivos e a repressão a eles... No tocante ao mérito da proposta, cumpre referir a manifestação da Secretaria da Saúde que destacou em seu Parecer o consumo de álcool e seu efeito potencializador da violência: ‘(...) Como bem referido em pesquisa sobre consumo de álcool e outras drogas (MURAD, 2009), não se trata, no entanto, de condenar a fruição do lazer, cerceá-la ou tentar exclui-la do cotidiano da sociedade. O lazer não deve ser tomado como parte isolada da vida humana, pois, para compreendê-lo, há também que se considerarem as demais esferas da existência humana, pois se as primeiras doses de álcool possibilitam um efeito socializador, no entanto, as doses seguintes podem estimular a violência, agressividade e a impetuosidade, capazes de levar a assumir atitudes de risco, já que ele tem seu poder de avaliação reduzido, sendo um dos problemas de seu consumo em estádios de futebol. Assim, implicando maiores riscos de atos violentos e consequentes traumatismos. Recomendação para manter a proibição e contrários a aprovação da comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios’... Ainda quanto ao mérito da proposição, em relação à segurança nos estádios de futebol e seu entorno, manifestou-se a Secretaria da Segurança Pública: ‘(...) Mesmo assim, não se pode deixar de constatar que a retomada do consumo de bebidas alcoólicas nos estádios tornar-se-ia fator de favorecimento para a criação de condições que gerem fenômenos violentos, restabelecendo um habito com consequências indesejadas. A facilitação do consumo de álcool proporcionado pela venda conveniente dentro dos estádios redundará, por certo, em risco maior aos policiais envolvidos no evento, física e juridicamente expostos a toda sorte de acontecimentos. Outra decorrência de eventual liberação de álcool será a necessidade do aumento de efetivos disponíveis nos estádios, proporcionando um catálogo maior de alternativas táticas em ações de controle de distúrbios que se tornam potencialmente mais graves e recorrentes em populações nas quais muitos estarão sob forte efeito de álcool. Em resumo, pode-se ser contraindicada a liberação do consumo de bebidas alcoólicas nos estádios’” (Disponível em: http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/VT/NroProposicao/192/AnoProposicao/2018/Origem/Px/Default.aspx).
No Paraná, lei estadual que liberava o álcool em estádios foi suspensa pelo Egrégio Tribunal de Justiça paranaense, mediante cautelar exarada no âmbito da ADI nº 1742383-9. Seguem os fundamentos da decisão:
“Denota-se, após cotejo da normativa estadual combatida com estes dispositivos constitucionais, que a matéria tratada pelo Estado do Paraná, por meio da Lei nº 19.128/17, tangenciou assunto atinente ao consumo e ao desporto, acerca dos quais a competência é concorrente entre os entes da federação, cabendo à União o estabelecimento de regras gerais e aos Estados tão somente a suplementação delas... No tocante à permissão de comercialização de bebidas alcoólicas em estádios, a União já fez uso de sua competência legislativa atribuída pela Carta Magna e editou a Lei Federal 10.671/03 (alterada pela Lei Federal nº 12.299/10) - Estatuto do Torcedor... Ainda que numa apreciação perfunctória, é possível identificar a vedação, pela indigitada normativa federal, à venda e ao consumo de bebidas alcoólicas no recinto esportivo, o que se confirmará adiante com a jurisprudência colacionada. Tendo como base as premissas acima apresentadas e consubstanciadas nos fatos de que - a) se tratar a legislação estadual em apreço sobre autorização da venda e do consumo de bebidas alcoólicas nos estádios - consumo/desporto; b) ser da União a competência para o estabelecimento de regras gerais nesta seara; c) já existir Lei Federal reguladora da matéria e expressamente proibitiva de tal comércio e consumo; e d) ter o Estado do Paraná extrapolado a sua competência suplementar - resta demonstrada, então, a aparente contrariedade do texto legal com o texto da Constituição do Estado, suficiente para o deferimento da medida liminar... O autor da ação juntou documentos que relatam pesquisas realizadas comprovando a diminuição das ocorrências policiais nesses eventos esportivos, depois da vedação ao consumo de bebidas alcoólicas. Trago à colação o seguinte trecho extraído do Relatório elaborado pela Polícia Militar do Estado do Paraná, 1º Comando Regional (fl. 56), em cujo bojo se alerta para a redução da violência acima apontada. In verbis: ‘(...) Assim como em outros estados (São Paulo apresentou redução de 67% nas ocorrências a partir da proibição), o Paraná apresentou redução significativa nas ocorrências violentas após a proibição do comércio de bebidas alcoólicas nos estádios. Em 2009, de acordo com dados da Polícia Civil do Paraná, ano em que se iniciou a proibição no Paraná, houve redução de 174 para 107 (ou seja 61,5% do total anterior) representando uma diminuição de 38,5% nos casos de violência nos estádios. Se tratarmos de Curitiba, a redução da violência é ainda maior. Levando-se em consideração as ocorrências registradas pela Polícia Militar e Polícia Civil (furto simples, drogas para uso pessoal, desacato, lesão corporal, desobediência, provocação de tumultos, vias de fato, rixa, dano e roubo), antes da proibição de 2007 houve 147 ocorrências, e em 2017 o número de ocorrências registradas foi de 77, uma redução de 47,6%. Se considerarmos somente os quatro principais estádios de Curitiba: Couto Pereira, Durival de Brito, Arena da Baixada e Janguito Malucelli, registrou-se uma queda de 51,6%. Estudos de outros estados também comprovam que o tempo de dispersão dos torcedores após o término da partida também diminuiu significativamente com a proibição, reduzindo de 70 para 30 minutos, segundo dados da PM mineira, que também observou uma maior participação das mulheres nas partidas’” (TJPR, ADI nº 1742383-9, Rel. Des. Sigurd Roberto Bengtsson, Órgão Especial, DJ 05/03/2018).
No Egrégio Supremo Tribunal Federal, tramita a ADI nº 5460, questionando a constitucionalidade de lei estadual mineira correlata àquela que, mediante o projeto de lei analisado, se objetiva criar. Pois bem, no bojo de tal ADI, a Procuradoria Geral da República já se manifestou e o parecer foi nos seguintes termos:
“Conforme demonstra a petição inicial, a União editou normas gerais sobre a matéria, nas quais vedou permanência de bebidas alcoólicas em recintos esportivos, com o intuito de reprimir fenômenos de violência por ocasião de competições esportivas – art. 13-A, II, da Lei 10.671, de 15 de maio de 2003 (Estatuto do Torcedor), na redação da Lei 12.299, de 27 de julho de 2010... A lei mineira dispõe em sentido oposto às normas gerais editadas pela União em tema de proteção e defesa de consumidores e fere a repartição constitucional de competências prevista no art. 24 da Constituição do Brasil. Ainda expõe a riscos a integridade dos torcedores-consumidores e dificulta fortemente a prevenção de episódios de violência em eventos esportivos e a repressão a eles. Afronta, assim, os direitos fundamentais à segurança e à proteção do consumidor e o princípio da proporcionalidade, a par da mencionada invasão de competência legislativa” (Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4916155).
Também neste Estado, já há acórdãos da lavra do Egrégio Tribunal de Justiça, declarando inconstitucionais Leis Municipais que liberavam a bebida. Confira-se:
“Não há como o Município legislar, muito menos para abrandar a proibição, a título de interesse local, quando a competência normativa no tema, é exercida tanto pela União (Lei nº 10.671/03 Estatuto do Torcedor), quanto pelo Estado de São Paulo (Lei nº 9.470/96), marcadas, ambas as leis, pela vedação de venda, distribuição ou consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e ginásios de esportes (art. 13-A, da Lei Federal, e art. 5º, da Lei Estadual)”. (TJSP, ADI nº 2095257-28.2017.8.26.0000, Rel. Des. Antônio Carlos Malheiros, Órgão Especial, DJ 18/10/2017);
“não pode o Município legislar sobre matéria que refoge a sua competência, invadindo esfera dos Estados ou da União, pena de ferir o primado do federalismo, que importa na delimitação de competência das pessoas jurídicas de direito público interno que integram o Estado (sentido amplo)... face o princípio federativo, flagrante a inconstitucionalidade da legislação impugnada, por afronta aos artigos 1º e 144, da Constituição Bandeirante... a legislação de regência viola o princípio da proporcionalidade, conferindo proteção insuficiente aos torcedores e consumidores, ao permitir a comercialização e o consumo de cerveja em estádios, conjuntos poliesportivos e praças desportivas, durante eventos esportivos, expondo a riscos a integridade e segurança de todos aqueles que frequentam referidos eventos. A norma não se mostra adequada à proteção dos torcedores e consumidores, bem como não resiste a um juízo de ponderação de valores à luz do princípio da proporcionalidade, sob o viés da proibição da proteção insuficiente aos direitos fundamentais à segurança e à proteção do consumidor, de tal arte que não pode o legislador infraconstitucional criar lei que reduza a proteção já existente” (TJSP, ADI nº 2127169-77.2016.8.26.0000, Rel. Des. Ricardo Anafe, Órgão Especial, 09/11/2016);
“repito vislumbrar ter ocorrido a denunciada invasão de competência normativa, pois a legislação municipal indicada na petição inicial dispôs sobre autorização para comercialização de cerveja em estádios de futebol, conjuntos poliesportivos e praças desportivas localizadas no Município de Barretos, em desarmonia com regramentos vigentes sobre o tema em âmbito estadual e federal, editados por força da competência concorrente atribuída constitucionalmente à União, aos Estados e ao Distrito Federal (art. 24, incs. V e IX da CF)” (TJSP, ADI nº 2121804-42.2016.8.26.0000, Rel. Des. Borelli Thomaz, Órgão Especial, DJ 26/10/2016).
Lei municipal autorizando o comércio de bebidas em estádios foi declarada inconstitucional, pelo Egrégio Tribunal de Justiça de Alagoas, nos autos da ADI nº 9000064-30.2017.8.02.0000. Confira-se os termos da decisão:
“Com efeito, vê-se que a legislação municipal acaba por violar a Constituição Estadual, mais especificamente, em relação ao art. 12, XI e XII, por adentrar em matéria de competência concorrente dos Estados e União Federal, quando a constituição alagoana lhe confere tão somente competência suplementar. A violação se percebe na medida em que o Estatuto do Torcedor, Lei Federal, dispõe sobre a venda de substâncias ou bebidas que possam gerar a prática de atos de violência... Ao conferir-se uma interpretação ontológica ao Estatuto do Torcedor, vemos que a referida legislação tem intuito de promover a proteção daqueles que frequentam eventos esportivos, na medida em que, diante da aglomeração de pessoas, que lhes é peculiar, algumas cautelas são necessárias como forma de garantir a integridade física e a própria vida dos torcedores. Dentro desse propósito, a proibição de bebidas ou substâncias que influenciem no estado de ânimo dos torcedores e, portanto, possam gerar violência, é medida de cautela que concretiza, em sua essência, a proteção ao consumidor, prevista na Carta Federal e repetida na Constituição estadual... Infelizmente, o uso de álcool, em eventos esportivos, já esteve ligado à episódios de violência e, embora não seja o único fator e exclusivo causador deste mal, em um cenário em que os cidadãos fazem mau uso das liberdades que lhes são conferidas, exige-se do legislativo uma atuação mais enérgica na tentativa de reprimir o uso de produtos que possam estimular práticas de violência. Tanto é, que anos atrás não se pensava em implementar tais restrições, já que era possível conciliar o esporte com o consumo de bebidas alcoólicas, o que já não se mostra tão adequado no momento atual. Desse modo, também se revela a inconstitucionalidade material da norma municipal, na medida em que retira proteção conferida ao torcedor consumidor, e em primeira análise, à própria pessoa humana” (TJAL, ADI nº 9000064-30.2017.8.02.0000, Rel. Desa. Elisabeth Carvalho Nascimento, Tribunal Pleno, DJ 20/03/2018).
Nota-se que, materialmente, o Projeto de Lei de que ora se trata não se sustenta e, de forma flagrante, sua inconsistência também se revela nos aspectos formais, sendo certo que, em várias oportunidades, diplomas legislativos correlatos foram declarados inconstitucionais, inclusive, como visto, pelo Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado de São Paulo.
Nesse contexto, entende esta Parlamentar ser inconcebível dar seguimento ao trâmite deste PL. Vale consignar que, após os debates em plenário, o próprio líder do Governo, Exmo. Deputado Carlão Pignatari, desistiu de projeto do mesmo teor, justamente por ter ficado convencido da insustentabilidade da pretensão, tendo, inclusive, sinalizado que, em virtude da flagrante inconstitucionalidade, o Excelentíssimo Senhor Governador tende a vetar o projeto, caso aprovado por esta Assembleia.
Imperioso consignar que esta Parlamentar não se considera uma formalista e também não costuma se intimidar com a notícia de futuro veto pelo Chefe do Poder Executivo. Entende, firmemente, que quando o interesse público está em jogo, a independência do Poder Legislativo estadual, frente ao Executivo e à própria União, deve falar mais alto.
No entanto, como já asseverado, não há nenhum interesse público que possa justificar seguir adiante com um projeto de lei natimorto, como é o ora analisado. Natimorto por ser inconstitucional, natimorto por ser ilegal e natimorto por ter um veto anunciado e decisões judiciais contrárias!
Sendo impossível dar-se prosseguimento ao trâmite da propositura em tela, também o texto proposto pelo Exmo. Deputado Wellington Moura carece de qualquer fundamento. Desse modo, seja pelo mérito, seja pela forma, o único pronunciamento que resta a esta Parlamentar é, necessariamente, contrário à Emenda nº 01 em apreço.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 15/5/2019.

a) Marina Helou - Presidente
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